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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Justiça de Primeira Instância 

Comarca de Caeté / 2ª Vara Cível, Criminal e da Infância e da Juventude da Comarca de
Caeté

PROCESSO Nº: 5001120-49.2022.8.13.0045

CLASSE: [CÍVEL] INTERDIÇÃO (58)

ASSUNTO: [Curatela]

REQUERENTE: ANTONIO DE FATIS

REQUERIDO(A): MARIA GERALDA DE SOUZA FATIS

DECISÃO

            Considerando os indicativos de hipossuficiência financeira, defiro à parte autora os benefícios da
assistência judiciária gratuita.

 

            Cuida-se de Ação de Interdição proposta por , qualificado nos autos, requerendoAntônio de Fátis
a curatela provisória de sua esposa .Maria Geralda de Souza Fátis

 

             Aduz o autor que a requerida possui transtornos psiquiátricos e que foi diagnosticada com doença
de alzheimer de início precoce (CID 10 - G30.0); demência não especificada (CID 10 - F03.0); diabetes
mellitus insulino-dependente com complicações neurológicas (CID 10 - E10.4); hipertensão essencial -
primária (CID 10 - I10.0), necessitando de supervisão contínua.

 

              Juntou aos autos o termo de anuência dos filhos, ID n. 9445611870.
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                   Para comprovação do alegado, também juntou aos autos documentos de ID nº 9445627912,
9445628204, 9445617522, 9445625147, 9445611870, 9445625057, 9445639301, 9445639303,
9445625149, 9445638006, 9445626710, 9445639418, 9445617983.

 

           Observa-se através dos relatórios médicos, que a requerida, em acompanhamento neurológico há
dois anos, apresenta quadro de demência progressiva.

 

            Assim, da análise dos documentos apresentados, tenho que a medida deve ser deferida, uma vez
que restou devidamente comprovado o quadro clínico em que se encontra a interditanda. Posto isto, 
defiro a Curatela Provisória de Maria Geralda de Souza Fátis à Antônio de Fátis.

 

              Tome-se o compromisso por termo.

 

            Cite-se o(a) interditando(a) para a audiência de entrevista, que designo para o dia  27/09/2022, às 
13:30 horas.

 

               Por ocasião do ato, também será ouvido(a) o(a) Requerente.

 

            Constar do mandado de citação que, após a realização da entrevista, o(a) interditando(a) poderá
impugnar o pedido no prazo de 15 (quinze) dias (CPC, art. 752, caput).

 

           Esclareço que a diligência citatória tem caráter pessoal, devendo, assim, o Sr. Oficial de Justiça, na
impossibilidade de compreensão do ato pelo(a) interditando(a), certificar o fato.

 

               Juntar aos autos CAC do(a) requerente.

 

             Intimar a parte autora para ciência desta decisão, bem como para trazer aos autos, no prazo de dez
dias:  relação sobre os bens/rendimentos da interditanda;  certidão emitida pelo Cartório de Registroi) ii)
de Imóveis desta Comarca sobre a existência ou não de imóveis registrados em nome da interditanda.

 

                Notificar o Ministério Público.
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Caeté, data da assinatura eletrônica.

GRAZZIELA MARIA DE QUEIROZ FRANCO PEIXOTO

Juiz(íza) de Direito

Praça João Pinheiro, 42, Fórum Desembargador Barcellos Corrêa, CAETé - MG - CEP:
34800-000 
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